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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 22/96

de 20 de Março

O Decreto-Lei n.o 333/93, de 29 de Setembro, que
criou o Instituto Português da Juventude, extinguiu as
casas de cultura da juventude (CCJs) e colocou-as em
regime de liquidação.

Nesse momento o legislador optou por se manter
silencioso sobre o regime jurídico dos trabalhadores que
constituem e continuam a constituir, desde sempre, o
elemento humano do Instituto Português da Juventude
e dos organismos que o antecederam (Fundo de Apoio
aos Organismos Juvenis e Instituto da Juventude).

Com efeito, e desde há cerca de 20 anos, têm sido
estes trabalhadores que asseguram a quase totalidade
do serviço público prestado pelo Instituto Português da
Juventude.

Sucessivamente, e por despacho do membro do
Governo competente, procedeu-se ao adiamento do
termo do prazo para a conclusão do processo de liqui-
dação das CCJs e à consequente definição do regime
legal aplicável a estes trabalhadores.

Atendendo a que os trabalhadores desempenham
efectivamente funções de carácter público, num serviço
igualmente público e no desempenho de uma relação
jurídica em tudo idêntica à estabelecida na função
pública, entende-se que, por uma questão da mais ele-
mentar justiça, aqueles devam passar a integrar de jure
o grupo dos agentes de direito público.

Igualmente se considera necessário que a integração
se processe nos quadros de pessoal do Instituto Por-
tuguês da Juventude.

Assim:
O Governo decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1

do artigo 201.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Regime jurídico aplicável

1 — Os trabalhadores das casas de cultura da juven-
tude em funções desde a entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 333/93, de 29 de Setembro, ficam abrangidos
pelo regime jurídico dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os trabalhadores que expressamente declarem que dese-
jam manter o seu regime de trabalho.

3 — A declaração, dirigida ao presidente do conselho
de administração do Instituto Português da Juventude,
deverá ser entregue até 30 dias após a entrada em vigor
do presente diploma.

Artigo 2.o

Procedimentos

1 — A alteração do regime jurídico prevista no n.o 1
do artigo 1.o opera-se independentemente de qualquer
formalidade ou requisito fixado na lei para o ingresso
na função pública.

2 — O Instituto Português da Juventude fará publicar
na 2.a série do Diário da República, no prazo de 30 dias
a contar do prazo previsto no artigo 1.o, n.o 3, a relação
nominal dos trabalhadores abrangidos pelo referido no
número anterior.

Artigo 3.o

Direitos dos trabalhadores

Ao pessoal abrangido pela alteração do regime de
trabalho é assegurado o direito à integração, nos termos
do artigo 4.o deste diploma, numa das carreiras pro-
fissionais existentes na função pública e à contagem,
para todos os efeitos legais, incluindo a aposentação,
do tempo de serviço prestado nas instituições referidas
no artigo 1.o, n.o 1.

Artigo 4.o

Reclassificação de pessoal

As condições de ingresso e acesso às categorias da
função pública serão estabelecidas através de despacho
conjunto dos Ministros das Finanças e Adjunto, a publi-
car no Diário da República no prazo de 60 dias.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Fevereiro de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 6 de Março de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, MÁRIO SOARES.

Referendado em 8 de Março de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 23/96

de 20 de Março

Tendo em consideração as alterações à estrutura
governamental resultantes da extinção dos Ministérios
do Planeamento e da Administração do Território e
do Equipamento Social e da criação do Ministério do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, torna-se necessário alterar em conformidade
a Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 296-A/95, de 17 de Novembro.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 201.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É criado o Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, que integra
os serviços e organismos até aqui compreendidos no
Ministério do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório e no Ministério do Equipamento Social.

2 — O Ministro do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território é coadjuvado no exer-
cício das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, pelo Secretário de Estado
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da Administração Local e Ordenamento do Território,
pelo Secretário de Estado do Desenvolvimento Regio-
nal, pelo Secretário de Estado das Obras Públicas, pelo
Secretário de Estado da Habitação e Comunicações e
pelo Secretário de Estado dos Transportes.

3 — É criada junto do Ministro do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território a Comis-
são de Apoio à Reestruturação do Equipamento e da
Administração do Território, dirigida por um alto-co-
missário, equiparado a subsecretário de Estado,
nomeado pelo Primeiro-Ministro, sob proposta do
Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território.

4 — É criado no Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território o Gabinete
de Coordenação do Investimento e do Financiamento,
dirigido por especialistas recrutados nos termos do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

5 — É criada junto do Ministro do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território uma
Auditoria Ambiental, dirigida por um auditor nomeado
pelo Primeiro-Ministro, sob proposta conjunta do Minis-
tro do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território e do Ministro do Ambiente.

Artigo 2.o

1 — São extintos:

a) O Ministério do Planeamento e da Adminis-
tração do Território;

b) O Ministério do Equipamento Social.

2 — É criada a Inspecção-Geral do Ministério do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, por fusão da Inspecção-Geral das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações e da Inspecção-
-Geral da Administração do Território.

Artigo 3.o

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 296-A/95, de 17 de
Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Integram o Governo os seguintes Ministros:

a) Ministro da Presidência;
b) Ministro da Defesa Nacional;
c) Ministro dos Negócios Estrangeiros;
d) Ministro das Finanças;
e) Ministro da Administração Interna;
f) Ministro do Equipamento, do Planeamento e

da Administração do Território;
g) Ministro da Justiça;
h) Ministro da Economia;
i) Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas;
j) Ministro da Educação;
l) Ministro da Saúde;

m) Ministro para a Qualificação e o Emprego;
n) Ministro da Solidariedade e Segurança Social;
o) Ministro do Ambiente;
p) Ministro da Cultura;
q) Ministro da Ciência e da Tecnologia;
r) Ministro Adjunto.»

Artigo 4.o

Ao artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 296-A/95, de 17 de
Novembro, é aditado o n.o 3, com a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Integra o Ministério da Defesa Nacional a

Comissão Portuguesa de História Militar.»

Artigo 5.o

As alíneas d) a x) do n.o 3 do artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 296-A/95, de 17 de Novembro, passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 26.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Cinemateca Portuguesa-Museu do Cinema;
e) Arquivos Nacionais/Torre do Tombo;
f) Direcção-Geral dos Espectáculos;
g) Direcção-Geral dos Serviços de Gestão e Orga-

nização;
h) Fundo de Fomento Cultural;
i) Gabinete das Relações Culturais Internacionais;
j) Instituto Português do Património Arquitectó-

nico e Arqueológico;
l) Instituto Português da Arte Cinematográfica e

Audiovisual;
m) Instituto Português de Museus;
n) Instituto das Artes Cénicas;
o) Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro;
p) Companhia Nacional de Bailado;
q) Academia Portuguesa da História;
r) Academia Nacional de Belas-Artes;
s) Academia Internacional de Cultura Portuguesa;
t) Delegação Regional da Cultura do Norte;

u) Delegação Regional da Cultura do Centro;
v) Delegação Regional da Cultura do Alentejo;
x) Delegação Regional da Cultura do Algarve.»

Artigo 6.o

O n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 296-A/95,
de 17 de Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 31.o

1 — É criado o Conselho de Ministros para os Assun-
tos Económicos, de que fazem parte o Primeiro-Mi-
nistro, que preside, o Ministro da Presidência, o Ministro
dos Negócios Estrangeiros, o Ministro das Finanças, o
Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, o Ministro da Economia, o
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, o Ministro para a Qualificação e o Emprego,
o Ministro da Solidariedade e Segurança Social, o Minis-
tro do Ambiente e o Ministro Adjunto.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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Artigo 7.o

1 — O n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/95, de 17 de Novembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 34.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Serão criadas, a partir da Secretaria-Geral, da

Auditoria Jurídica e do Gabinete para os Assuntos Euro-
peus e Relações Exteriores do extinto Ministério do
Planeamento e da Administração do Território e da
Secretaria-Geral, da Auditoria Jurídica e do Gabinete
para as Comunidades Europeias do extinto Ministério
do Equipamento Social, a Secretaria-Geral, a Auditoria
Jurídica e o Gabinete para as Comunidades Europeias
do Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território e a Secretaria-Geral, a
Auditoria Jurídica e o Gabinete para os Assuntos Euro-
peus e Relações Exteriores do Ministério da Ciência
e da Tecnologia.»

2 — São aditados ao artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/95, de 17 de Novembro, os n.os 6 a 8, com
a seguinte redacção:

«Artigo 34.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A Secretaria-Geral, o Gabinete para os Assuntos

Europeus e Relações Externas e a Auditoria Jurídica
existentes no âmbito do anterior Ministério do Planea-
mento e da Administração do Território asseguram,
transitoriamente, até à entrada em vigor dos diplomas
que estabelecerão a estrutura orgânica dos novos Minis-
térios do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território e da Ciência e da Tecnologia,
o respectivo apoio técnico-administrativo, ficando,
durante esse período, na dependência conjunta dos res-
pectivos Ministros.

7 — A liquidação da Secretaria-Geral do Ministério
do Mar compete ao Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território.

8 — As referências feitas ao Ministro das Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações ou ao membro do
Governo responsável pelo sector dos portos na legis-
lação referente à SOLARMAR, S. A., DRAGAPOR,
S. A., e SILOPOR, S. A., entendem-se feitas ao Ministro
do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território.»

Artigo 8.o

São revogados os artigos 14.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/95, de 17 de Novembro.

Artigo 9.o

1 — Os projectos das leis orgânicas dos organismos
e serviços que integram o Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território serão
submetidos a Conselho de Ministros no prazo de 120 dias
a contar da data de entrada em vigor do presente
diploma.

2 — O presente diploma produz efeitos desde o dia
15 de Janeiro de 1996.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Fevereiro de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-

res — António Manuel de Carvalho Ferreira Vito-
rino — António Manuel de Carvalho Ferreira Vito-
rino — Jaime José Matos da Gama — António Luciano
Pacheco de Sousa Franco — Alberto Bernardes
Costa — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira — Manuel Maria Fer-
reira Carrilho — José Mariano Rebelo Pires Gago — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 6 de Março de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, MÁRIO SOARES.

Referendado em 8 de Março de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 24/96
de 20 de Março

O processo de reprivatização da titularidade ou do
direito de exploração das empresas nacionalizadas
depois de 25 de Abril de 1974, iniciado em 1988 ao
abrigo da Lei n.o 84/88, de 20 de Julho, tem vindo a
ser desenvolvido com base no estatuído na Lei n.o 11/90,
de 5 de Abril, diploma publicado na sequência da revisão
constitucional de 1989, no qual, com observância dos
princípios fundamentais fixados no artigo 296.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, se determinam os
objectivos gerais obrigatoriamente prosseguidos nas
operações de reprivatização.

No conjunto dos objectivos previstos no artigo 3.o
desta Lei Quadro das Reprivatizações incluem-se, com-
preensivelmente, os referentes ao reforço da capacidade
empresarial nacional e à valorização de outros interesses
nacionais relevantes. Objectivos deste tipo têm sido
igualmente prosseguidos noutros processos nacionais de
privatização de empresas públicas, sem prejuízo da
necessária compatibilização dos mesmos, numa perspec-
tiva evolutiva, com as novas realidades de internacio-
nalização das economias.

Esta orientação, no sentido de associar a redução
do peso do Estado na economia ao desenvolvimento
das estruturas empresariais nacionais no sector privado,
levou a que, nos termos do n.o 3 do artigo 13.o da Lei
Quadro das Reprivatizações, se tenha previsto a facul-
dade de o Governo, nos decretos-leis que operem a
transformação das empresas públicas a reprivatizar em
sociedades anónimas e que estabeleçam as condições
de reprivatização, poder limitar o montante das acções
a adquirir ou a subscrever pelo conjunto de entidades
estrangeiras, ou cujo capital seja detido maioritaria-
mente por entidades estrangeiras, bem como fixar o
valor máximo da respectiva participação no capital
social.

Apesar de essa faculdade ter sido utilizada em diver-
sos casos, a evolução do programa nacional de priva-
tizações e o aprofundamento do processo de integração
europeia determinam, no presente, uma reformulação
das opções a adoptar neste domínio.

Na realidade, em face da evolução dos compromissos
do Estado Português, como Estado membro da União
Europeia, impõe-se uma alteração dos termos e do


